
Despacho do Tribunal Geral de 15 de Setembro de 2010 — 
Marcuccio/Comissão 

(Processo T-157/09 P) ( 1 ) 

(«Recurso de decisão do Tribunal da Função Pública — 
Função Pública — Funcionários — Prazo razoável para apre­
sentar um pedido de indemnização — Intempestividade — 
Recurso em parte manifestamente inadmissível e em parte 

manifestamente infundado») 

(2010/C 301/52) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Luigi Marcuccio (Tricase, Itália) (representante: G. Ci­
pressa. advogado) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: J. 
Currall e C. Berardis-Kayser, agentes, assistidos por A. Dal Ferro, 
advogado) 

Objecto 

Recurso interposto do despacho do Tribunal da Função Pública 
da União Europeia (Primeira Secção), de 18 de Fevereiro de 
2009, Marcuccio/Comissão (F-42/08, ainda não publicado na 
Colectânea), com vista à anulação desse despacho. 

Dispositivo 

1. È negado provimento ao recurso. 

2. L. Marcuccio suportará as suas próprias despesas bem como as 
efectuadas pela Comissão Europeia no âmbito da presente 
instância. 

( 1 ) JO C 141 de 20.6.2009. 

Despacho do president do Tribunal Geral de 31 de Agosto 
de 2010 — Babcock Noell/Entreprise commune Fusion for 

Energy 

(Processo T-299/10 R) 

(«Medidas provisórias — Contratos públicos — Procedimento 
de convite para apresentação de propostas — Rejeição de uma 
proposta — Pedido de suspensão da execução — Fumus boni 

juris — Urgência — Ponderação dos interesses») 

(2010/C 301/53) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Babcock Noell GmbH (Würzburg, Alemanha) (repre­
sentantes: M. Werner e C. Elbreht, advogados) 

Recorrida: Empresa Comum para o ITER e o Desenvolvimento 
da Energia de Fusão (representantes: A. Verpont, agente, assis­
tido por C. Kennedy-Loest, K. Wilson e C. Thomas, solicitors, e 
N. Pourbaix, advogado) 

Objecto 

Pedido de suspensão da execução das decisões tomadas pela 
recorrida no quadro de um procedimento de convite para apre­
sentação de propostas, de rejeitar as propostas da recorrente e 
de adjudicar a outro proponente o lote D do contrato de for­
necimento de ITER Toroidal Field Coils Winding Packs. 

Dispositivo 

1. O pedido de medidas provisórias é indeferido. 

2. Reserva-se para final a decisão quanto às despesas. 

Recurso interposto em 10 de Agosto de 2010 — 
Viaguara/IHMI — Pfizer (VIAGUARA) 

(Processo T-332/10) 

(2010/C 301/54) 

Língua em que o recurso foi interposto: polaco 

Partes 

Recorrente: Viaguara S. A. (Varsóvia, Polónia) (Representante: R. 
Skubisz, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Pfizer Inc. 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos), de 20 de Maio de 2010, no processo 
R 946/2009-1, na sua totalidade; 

— condenação do recorrido e da Pfizer Inc. nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: recorrente
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Marca comunitária em causa: marca nominativa «VIAGUARA», 
para produtos das classes 32 e 33 — pedido n. o 4630562 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Pfizer 
Inc. 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: marca nominativa 
comunitária «VIAGRA» para produtos da classe 5 

Decisão da Divisão de Oposição: rejeição da oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: anulação da decisão da Divisão de 
Oposição e recusa do pedido de marca na sua totalidade 

Fundamentos invocados: violação do artigo 8. o , n. o 5, do Regula­
mento n. o 207/2009 ( 1 ) devido a uma metodologia errada na 
apreciação da relação entre as marcas e a considerações erradas 
quanto ao perigo de exploração do prestígio e imagem da 
marca invocada na oposição. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (Versão codificada) (JO L 78, p. 1). 

Recurso interposto em 20 de Agosto de 2010 — F91 
Diddeléng e o./Comissão 

(Processo T-341/10) 

(2010/C 301/55) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrentes: F91 Diddeléng (Dudelange, Luxemburgo), Julien 
Bonnetaud (Yutz, França), Thomas Gruszczynski (Amnéville, 
França), Rainer Hauck (Maxdorf, Alemanha), Stéphane Martine 
(Esch-sur-Alzette, Luxemburgo), Grégory Molnar (Moyeuvre- 
-Grande, França) e Yann Thibout (Algrange, França) (representan­
tes: L. Misson, C. Delrée et G. Ernes, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos dos recorrentes 

— anular a decisão controvertida da Comissão Europeia de 3 
de Junho de 2010; 

— anular os regulamentos que violam os artigos 45. o TFUE e 
101. o TFUE; 

— aplicar as sanções que forem julgadas úteis. 

Fundamentos e principais argumentos 

Os recorrentes (o clube de futebol de Dudelange e os jogadores 
não luxemburgueses empregados do referido clube) pedem a 
anulação da Decisão da Comissão de 3 de Junho de 2010, 
notificada por carta de 21 de Junho de 2010, pela qual a 
Comissão informou os recorrentes do arquivamento da sua 
denúncia contra a Fédération Luxembourgeoise de Football (FLF) 
com base nos artigos 45. o TFUE e 101. o TFUE e relativa ao 
regulamento da FLF que proíbe os recorrentes de participarem 
em determinados jogos de futebol se o número de jogadores 
estrangeiros que integram a folha de jogo for superior a um 
determinado número fixado no referido regulamento. 

Os recorrentes invocam dois fundamentos de recurso relativos: 

— à violação do artigo 45. o TFUE, na medida em que a obri­
gação actualmente prevista no regulamento da FLF de ins­
crever, na folha de jogo oficial, sete jogadores que tenham 
subscrito a primeira licença no Luxemburgo e a proibição de 
inscrever nessa mesma folha mais de quatro jogadores trans­
feridos no ano desportivo em curso, constituem uma dis­
criminação directa que impede um nacional de um Estado- 
-Membro de exercer uma actividade económica no território 
luxemburguês. Os recorrentes alegam, além disso, que no 
caso de o regulamento da FLF não constituir uma discrimi­
nação directa, mas sim uma discriminação indirecta, os ob­
jectivos invocados pela FLF, a saber, que o seu objecto social 
consiste em promover o futebol como desporto amador, são 
infundados e, consequentemente, não podem ser considera­
dos objectivos legítimos. As restrições são assim despropor­
cionadas relativamente ao objectivo invocado; 

— à violação do artigo 101. o TFUE, na medida em que a FLF 
deve ser considerada uma associação de empresas que viola 
o direito da concorrência, em particular, o artigo 101. o 
TFUE, uma vez que as restrições quanto ao número de 
jogadores estrangeiros têm consequências económicas para 
os jogadores profissionais e viola a liberdade de concorrên­
cia dos clubes de futebol luxemburgueses. 

Recurso interposto em 25 de Agosto de 2010 — República 
Portuguesa/Comissão 

(Processo T-345/10) 

(2010/C 301/56) 

Língua do processo: português 

Partes 

Recorrente: República Portuguesa (representantes: L. Inez Fernan­
des e J. Saraiva de Almeida, agentes, assistidos por M. Figuei­
redo, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia
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